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CAPÍTULO III 

A RAIZ HUMANA DA CRISE ECOLÓGICA 

 

 

 

Crise do antropocentrismo moderno e suas consequências 

 

115. O antropocentrismo moderno acabou, paradoxalmente, por colocar a razão técnica 

acima da realidade, porque este ser humano «já não sente a natureza como norma válida nem 

como um refúgio vivente. Sem se pôr qualquer hipótese, vê-a, objetivamente, como espaço e 

matéria onde realizar uma obra em que se imerge completamente, sem se importar com o que 

lhe possa suceder». Assim debilita-se o valor intrínseco do mundo. Mas, se o ser humano não 

redescobre o seu verdadeiro lugar, compreende-se mal a si mesmo e acaba por contradizer a 

sua própria realidade. «Não só a terra foi dada por Deus ao homem, que a deve usar 

respeitando a intenção originária de bem, segundo a qual lhe foi entregue; mas o homem é 

doado a si mesmo por Deus, devendo por isso respeitar a estrutura natural e moral de que foi 

dotado». 

 

123. A cultura do relativismo é a mesma patologia que impele uma pessoa a aproveitar-

se de outra e a tratá-la como mero objeto, obrigando-a a trabalhos forçados, ou reduzindo-a à 

escravidão por causa duma dívida. É a mesma lógica que leva à exploração sexual das 

crianças, ou ao abandono dos idosos que não servem os interesses próprios. É também a 

lógica interna daqueles que dizem: «Deixemos que as forças invisíveis do mercado regulem a 

economia, porque os seus efeitos sobre a sociedade e a natureza são danos inevitáveis». Se 

não há verdades objetivas nem princípios estáveis, fora da satisfação das aspirações próprias e 

das necessidades imediatas, que limites pode haver para o tráfico de seres humanos, a 

criminalidade organizada, o narcotráfico, o comércio de diamantes ensanguentados e de peles 

de animais em vias de extinção? Não é a mesma lógica relativista a que justifica a compra de 

órgãos dos pobres com a finalidade de os vender ou utilizar para experimentação, ou o 

descarte de crianças porque não correspondem ao desejo de seus pais? É a mesma lógica do 

«usa e deita fora» que produz tantos resíduos, só pelo desejo desordenado de consumir mais 

do que realmente se tem necessidade. Portanto, não podemos pensar que os programas 

políticos ou a força da lei sejam suficientes para evitar os comportamentos que afetam o meio 

ambiente, porque, quando é a cultura que se corrompe deixando de reconhecer qualquer 
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verdade objetiva ou quaisquer princípios universalmente válidos, as leis só se poderão 

entender como imposições arbitrárias e obstáculos a evitar. 

 

 

128. Somos chamados ao trabalho desde a nossa criação. Não se deve procurar que o 

progresso tecnológico substitua cada vez mais o trabalho humano: procedendo assim, a 

humanidade prejudicar-se-ia a si mesma. O trabalho é uma necessidade, faz parte do sentido 

da vida nesta terra, é caminho de maturação, desenvolvimento humano e realização pessoal. 

Neste sentido, ajudar os pobres com o dinheiro deve ser sempre um remédio provisório para 

enfrentar emergências. O verdadeiro objetivo deveria ser sempre consentir-lhes uma vida 

digna através do trabalho. Mas a orientação da economia favoreceu um tipo de progresso 

tecnológico cuja finalidade é reduzir os custos de produção com base na diminuição dos 

postos de trabalho, que são substituídos por máquinas. É mais um exemplo de como a ação do 

homem se pode voltar contra si mesma. A diminuição dos postos de trabalho «tem também 

um impacto negativo no plano económico com a progressiva corrosão do “capital social”, isto 

é, daquele conjunto de relações de confiança, de credibilidade, de respeito das regras, 

indispensável em qualquer convivência civil». Em suma, «os custos humanos são sempre 

também custos económicos, e as disfunções económicas acarretam sempre também custos 

humanos». Renunciar ao investimento nas pessoas para se obter maior receita imediata é um 

péssimo negócio para a sociedade. 

 

129. Para se conseguir continuar a dar emprego, é indispensável promover uma 

economia que favoreça a diversificação produtiva e a criatividade empresarial. Por exemplo, 

há uma grande variedade de sistemas alimentares rurais de pequena escala que continuam a 

alimentar a maior parte da população mundial, utilizando uma porção reduzida de terreno e de 

água e produzindo menos resíduos, quer em pequenas parcelas agrícolas e hortas, quer na 

caça e recolha de produtos silvestres, quer na pesca artesanal. As economias de larga escala, 

especialmente no setor agrícola, acabam por forçar os pequenos agricultores a vender as suas 

terras ou a abandonar as suas culturas tradicionais. As tentativas feitas por alguns deles, no 

sentido de desenvolverem outras formas de produção mais diversificadas, resultam inúteis por 

causa da dificuldade de ter acesso aos mercados regionais e globais, ou porque a 

infraestrutura de venda e transporte está ao serviço das grandes empresas. As autoridades têm 

o direito e a responsabilidade de adotar medidas de apoio claro e firme aos pequenos 

produtores e à diversificação da produção. Às vezes, para que haja uma liberdade económica 

da qual todos realmente beneficiem, pode ser necessário pôr limites àqueles que detêm 

maiores recursos e poder financeiro. A simples proclamação da liberdade económica, 
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enquanto as condições reais impedem que muitos possam efetivamente ter acesso a ela e, ao 

mesmo tempo, se reduz o acesso ao trabalho, torna-se um discurso contraditório que desonra a 

política. A atividade empresarial, que é uma nobre vocação orientada para produzir riqueza e 

melhorar o mundo para todos, pode ser uma maneira muito fecunda de promover a região 

onde instala os seus empreendimentos, sobretudo se pensa que a criação de postos de trabalho 

é parte imprescindível do seu serviço ao bem comum. 

 

 

A inovação biológica a partir da pesquisa 

 

130. Na visão filosófica e teológica do ser humano e da criação que procurei propor, 

aparece claro que a pessoa humana, com a peculiaridade da sua razão e da sua sabedoria, não 

é um fator externo que deva ser totalmente excluído. No entanto, embora o ser humano possa 

intervir no mundo vegetal e animal e fazer uso dele quando é necessário para a sua vida, o 

Catecismo ensina que as experimentações sobre os animais só são legítimas «desde que não 

ultrapassem os limites do razoável e contribuam para curar ou poupar vidas humanas». 

Recorda, com firmeza, que o poder humano tem limites e que «é contrário à dignidade 

humana fazer sofrer inutilmente os animais e dispor indiscriminadamente das suas vidas». 

Todo o uso e experimentação «exige um respeito religioso pela integridade da criação». 

 

133. É difícil emitir um juízo geral sobre o desenvolvimento de organismos modificados 

geneticamente (OMG), vegetais ou animais, para fins medicinais ou agropecuários, porque 

podem ser muito diferentes entre si e requerer distintas considerações. Além disso, os riscos 

nem sempre se devem atribuir à própria técnica, mas à sua aplicação inadequada ou excessiva. 

Na realidade, muitas vezes as mutações genéticas foram e continuam a ser produzidas pela 

própria natureza. E mesmo as provocadas pelo ser humano não são um fenómeno moderno. A 

domesticação de animais, o cruzamento de espécies e outras práticas antigas e universalmente 

seguidas podem incluir-se nestas considerações. É oportuno recordar que o início dos 

progressos científicos sobre cereais transgénicos foi a observação de bactérias que, de forma 

natural e espontânea, produziam uma modificação no genoma dum vegetal. Mas, na natureza, 

estes processos têm um ritmo lento, que não se compara com a velocidade imposta pelos 

avanços tecnológicos atuais, mesmo quando estes avanços se baseiam num desenvolvimento 

científico de vários séculos. 

 

134. Embora não disponhamos de provas definitivas acerca do dano que poderiam 

causar os cereais transgénicos aos seres humanos, e apesar de, em algumas regiões, a sua 
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utilização ter produzido um crescimento económico que contribuiu para resolver 

determinados problemas, há dificuldades importantes que não devem ser minimizadas. Em 

muitos lugares, na sequência da introdução destas culturas, constata-se uma concentração de 

terras produtivas nas mãos de poucos, devido ao «progressivo desaparecimento de pequenos 

produtores, que, em consequência da perda das terras cultivadas, se viram obrigados a retirar-

se da produção direta». Os mais frágeis deles tornam-se trabalhadores precários, e muitos 

assalariados agrícolas acabam por emigrar para miseráveis aglomerados das cidades. A 

expansão destas culturas destrói a complexa trama dos ecossistemas, diminui a diversidade na 

produção e afeta o presente ou o futuro das economias regionais. Em vários países, nota-se 

uma tendência para o desenvolvimento de oligopólios na produção de sementes e outros 

produtos necessários para o cultivo, e a dependência agrava-se quando se pensa na produção 

de sementes estéreis que acabam por obrigar os agricultores a comprá-las às empresas 

produtoras. 
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CAPÍTULO V 

ALGUMAS LINHAS DE ORIENTAÇÃO E AÇÃO 

 

 

 

Política e economia em diálogo para a plenitude humana 

 

189. A política não deve submeter-se à economia, e esta não deve submeter-se aos 

ditames e ao paradigma eficientista da tecnocracia. Pensando no bem comum, hoje 

precisamos imperiosamente que a política e a economia, em diálogo, se coloquem 

decididamente ao serviço da vida, especialmente da vida humana. A salvação dos bancos a 

todo o custo, fazendo pagar o preço à população, sem a firme decisão de rever e reformar o 

sistema inteiro, reafirma um domínio absoluto da finança que não tem futuro e só poderá 

gerar novas crises, depois duma longa, custosa e aparente cura. A crise financeira dos anos 

2007 e 2008 era a ocasião para o desenvolvimento de uma nova economia mais atenta aos 

princípios éticos e para uma nova regulamentação da atividade financeira especulativa e da 

riqueza virtual. Mas não houve uma reação que fizesse repensar os critérios obsoletos que 

continuam a governar o mundo. A produção não é sempre racional, e muitas vezes está ligada 

a variáveis económicas que atribuem aos produtos um valor que não corresponde ao seu valor 

real. Isto leva frequentemente a uma superprodução de algumas mercadorias, com um 

impacto ambiental desnecessário, que simultaneamente danifica muitas economias regionais. 

Habitualmente, a bolha financeira é também uma bolha produtiva. Em suma, o que não se 

enfrenta com energia é o problema da economia real, aquela que torna possível, por exemplo, 

que se diversifique e melhore a produção, que as empresas funcionem adequadamente, que as 

pequenas e médias empresas se desenvolvam e criem postos de trabalho. 

 

190. Neste contexto, sempre se deve recordar que «a proteção ambiental não pode ser 

assegurada somente com base no cálculo financeiro de custos e benefícios. O ambiente é um 

dos bens que os mecanismos de mercado não estão aptos a defender ou a promover 

adequadamente». Mais uma vez repito que convém evitar uma conceção mágica do mercado, 

que tende a pensar que os problemas se resolvem apenas com o crescimento dos lucros das 

empresas ou dos indivíduos. Será realista esperar que quem está obcecado com a 

maximização dos lucros se detenha a considerar os efeitos ambientais que deixará às 

próximas gerações? Dentro do esquema do ganho não há lugar para pensar nos ritmos da 

natureza, nos seus tempos de degradação e regeneração, e na complexidade dos ecossistemas 
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que podem ser gravemente alterados pela intervenção humana. Além disso, quando se fala de 

biodiversidade, no máximo, pensa-se nela como um reservatório de recursos económicos que 

poderia ser explorado, mas não se considera seriamente o valor real das coisas, o seu 

significado para as pessoas e as culturas, os interesses e as necessidades dos pobres. 

 

191. Quando se colocam estas questões, alguns reagem acusando os outros de pretender 

parar, irracionalmente, o progresso e o desenvolvimento humano. Mas temos de nos 

convencer que, reduzir um determinado ritmo de produção e consumo, pode dar lugar a outra 

modalidade de progresso e desenvolvimento. Os esforços para um uso sustentável dos 

recursos naturais não são gasto inútil, mas um investimento que poderá proporcionar outros 

benefícios económicos a médio prazo. Se não temos vista curta, podemos descobrir que pode 

ser muito rentável a diversificação duma produção mais inovadora e com menor impacto 

ambiental. Trata-se de abrir caminho a oportunidades diferentes, que não implicam travar a 

criatividade humana nem o seu sonho de progresso, mas orientar esta energia por novos 

canais. 

 

192. Por exemplo, um percurso de desenvolvimento produtivo mais criativo e melhor 

orientado poderia corrigir a disparidade entre o excessivo investimento tecnológico no 

consumo e o escasso investimento para resolver os problemas urgentes da humanidade; 

poderia gerar formas inteligentes e rentáveis de reutilização, recuperação funcional e 

reciclagem; poderia melhorar a eficiência energética das cidades... A diversificação produtiva 

oferece à inteligência humana possibilidades muito amplas de criar e inovar, ao mesmo tempo 

que protege o meio ambiente e cria mais oportunidades de trabalho. Esta seria uma 

criatividade capaz de fazer reflorescer a nobreza do ser humano, porque é mais dignificante 

usar a inteligência, com audácia e responsabilidade, para encontrar formas de 

desenvolvimento sustentável e equitativo, no quadro duma conceção mais ampla da qualidade 

de vida. Ao contrário, é menos dignificante e criativo e mais superficial insistir na criação de 

formas de espoliação da natureza só para oferecer novas possibilidades de consumo e de 

ganho imediato. 

 

193. Assim, se nalguns casos o desenvolvimento sustentável implicará novas 

modalidades para crescer, noutros casos – face ao crescimento ganancioso e irresponsável, 

que se verificou ao longo de muitas décadas – devemos pensar também em abrandar um 

pouco a marcha, pôr alguns limites razoáveis e até mesmo retroceder antes que seja tarde. 

Sabemos que é insustentável o comportamento daqueles que consomem e destroem cada vez 

mais, enquanto outros ainda não podem viver de acordo com a sua dignidade humana. Por 
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isso, chegou a hora de aceitar um certo decréscimo do consumo em algumas partes do mundo, 

fornecendo recursos para que se possa crescer de forma saudável noutras partes. Bento XVI 

dizia que «é preciso que as sociedades tecnologicamente avançadas estejam dispostas a 

favorecer comportamentos caracterizados pela sobriedade, diminuindo as próprias 

necessidades de energia e melhorando as condições da sua utilização». 

 

194. Para que apareçam novos modelos de progresso, precisamos de «converter o 

modelo de desenvolvimento global», e isto implica refletir responsavelmente «sobre o sentido 

da economia e dos seus objetivos, para corrigir as suas disfunções e deturpações». Não é 

suficiente conciliar, a meio termo, o cuidado da natureza com o ganho financeiro, ou a 

preservação do meio ambiente com o progresso. Neste campo, os meios-termos são apenas 

um pequeno adiamento do colapso. Trata-se simplesmente de redefinir o progresso. Um 

desenvolvimento tecnológico e económico, que não deixa um mundo melhor e uma qualidade 

de vida integralmente superior, não se pode considerar progresso. Além disso, muitas vezes a 

qualidade real de vida das pessoas diminui – pela deterioração do ambiente, a baixa qualidade 

dos produtos alimentares ou o esgotamento de alguns recursos – no contexto dum crescimento 

da economia. Então, muitas vezes, o discurso do crescimento sustentável torna-se um meio de 

diversão e de justificação que absorve valores do discurso ecologista dentro da lógica da 

finança e da tecnocracia, e a responsabilidade social e ambiental das empresas reduz-se, na 

maior parte dos casos, a uma série de ações de publicidade e imagem. 

 

195. O princípio da maximização do lucro, que tende a isolar-se de todas as outras 

considerações, é uma distorção conceptual da economia: desde que aumente a produção, 

pouco interessa que isso se consiga à custa dos recursos futuros ou da saúde do meio 

ambiente; se o derrube de uma floresta aumenta a produção, ninguém insere no respetivo 

cálculo a perda que implica desertificar um território, destruir a biodiversidade ou aumentar a 

poluição. Por outras palavras, as empresas obtêm lucros calculando e pagando uma parte 

ínfima dos custos. Poder-se-ia considerar ético somente um comportamento em que «os 

custos económicos e sociais derivados do uso dos recursos ambientais comuns sejam 

reconhecidos de maneira transparente e plenamente suportados por quem deles usufrui e não 

por outras populações nem pelas gerações futuras». A mentalidade utilitária, que fornece 

apenas uma análise estática da realidade em função de necessidades atuais, tanto está presente 

quando é o mercado que atribui os recursos, como quando o faz um Estado planificador. 

 

196. Qual é o lugar da política? Recordemos o princípio da subsidiariedade, que dá 

liberdade para o desenvolvimento das capacidades presentes a todos os níveis, mas 



 9 

simultaneamente exige mais responsabilidade pelo bem comum a quem tem mais poder. É 

verdade que, hoje, alguns sectores económicos exercem mais poder do que os próprios 

Estados. Mas não se pode justificar uma economia sem política, porque seria incapaz de 

promover outra lógica para governar os vários aspetos da crise atual. A lógica que não deixa 

espaço para uma sincera preocupação pelo meio ambiente é a mesma em que não encontra 

espaço a preocupação por integrar os mais frágeis, porque, «no modelo “do êxito” e 

“individualista” em vigor, parece que não faz sentido investir para que os lentos, fracos ou 

menos dotados possam também singrar na vida». 

 

197. Precisamos duma política que pense com visão ampla e leve por diante uma 

reformulação integral, abrangendo num diálogo interdisciplinar os vários aspetos da crise. 

Muitas vezes, a própria política é responsável pelo seu descrédito, devido à corrupção e à falta 

de boas políticas públicas. Se o Estado não cumpre o seu papel numa região, alguns grupos 

económicos podem-se apresentar como benfeitores e apropriar-se do poder real, sentindo-se 

autorizados a não observar certas normas, chegando-se até às diferentes formas de 

criminalidade organizada, tráfico de pessoas, narcotráfico e violência muito difícil de 

erradicar. Se a política não é capaz de romper uma lógica perversa e perde-se também em 

discursos inconsistentes, continuaremos sem enfrentar os grandes problemas da humanidade. 

Uma estratégia de mudança real exige repensar a totalidade dos processos, pois não basta 

incluir considerações ecológicas superficiais, enquanto não se puser em discussão a lógica 

subjacente à cultura atual. Uma política sã deveria ser capaz de assumir este desafio. 

 

198. A política e a economia tendem a culpar-se reciprocamente a respeito da pobreza e 

da degradação ambiental. Mas o que se espera é que reconheçam os seus próprios erros e 

encontrem formas de interação orientadas para o bem comum. Enquanto uns se afanam 

apenas com o ganho económico e os outros estão obcecados apenas por conservar ou 

aumentar o poder, o que nos resta são guerras ou acordos espúrios, onde o que menos 

interessa às duas partes é preservar o meio ambiente e cuidar dos mais fracos. Vale aqui 

também o princípio de que «a unidade é superior ao conflito». 

 

 

As religiões no diálogo com as ciências 

 

199. Não se pode sustentar que as ciências empíricas expliquem completamente a vida, 

a essência íntima de todas as criaturas e o conjunto da realidade. Isto seria ultrapassar 

indevidamente os seus confins metodológicos limitados. Se se reflete dentro deste quadro 
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restrito, desaparecem a sensibilidade estética, a poesia e ainda a capacidade da razão perceber 

o sentido e a finalidade das coisas. Quero lembrar que «os textos religiosos clássicos podem 

oferecer um significado para todas as épocas, possuem uma força motivadora que abre sempre 

novos horizontes [...]. Será razoável e inteligente relegá-los para a obscuridade, só porque 

nasceram no contexto duma crença religiosa?» Realmente, é ingénuo pensar que os princípios 

éticos possam ser apresentados de modo puramente abstrato, desligados de todo o contexto, e 

o facto de aparecerem com uma linguagem religiosa não lhes tira valor algum no debate 

público. Os princípios éticos que a razão é capaz de perceber, sempre podem reaparecer sob 

distintas roupagens e expressos com linguagens diferentes, incluindo a religiosa. 

 

200. Além disso, qualquer solução técnica que as ciências pretendam oferecer será 

impotente para resolver os graves problemas do mundo, se a humanidade perde o seu rumo, 

se esquece as grandes motivações que tornam possível a convivência social, o sacrifício, a 

bondade. Em todo o caso, será preciso fazer apelo aos crentes para que sejam coerentes com a 

sua própria fé e não a contradigam com as suas ações; será necessário insistir para que se 

abram novamente à graça de Deus e se nutram profundamente das próprias convicções sobre 

o amor, a justiça e a paz. Se às vezes uma má compreensão dos nossos princípios nos levou a 

justificar o abuso da natureza, ou o domínio despótico do ser humano sobre a criação, ou as 

guerras, a injustiça e a violência, nós, crentes, podemos reconhecer que, então, fomos infiéis 

ao tesouro de sabedoria que devíamos guardar. Muitas vezes os limites culturais de distintas 

épocas condicionaram esta consciência do próprio património ético e espiritual, mas é 

precisamente o regresso às respetivas fontes que permite às religiões responder melhor às 

necessidades atuais. 

 

201. A maior parte dos habitantes do Planeta declara-se crente, e isto deveria levar as 

religiões a estabelecerem diálogo entre si, visando o cuidado da natureza, a defesa dos pobres, 

a construção duma trama de respeito e de fraternidade. De igual modo é indispensável um 

diálogo entre as próprias ciências, porque cada uma costuma fechar-se nos limites da sua 

própria linguagem, e a especialização tende a converter-se em isolamento e absolutização do 

próprio saber. Isto impede de enfrentar adequadamente os problemas do meio ambiente. 

Torna-se necessário também um diálogo aberto e respeitador dos diferentes movimentos 

ecologistas, entre os quais não faltam as lutas ideológicas. A gravidade da crise ecológica 

obriga-nos, a todos, a pensar no bem comum e a prosseguir pelo caminho do diálogo que 

requer paciência, ascese e generosidade, lembrando-nos sempre que «a realidade é superior à 

ideia». 
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1. Ecologia ambiental, económica e social [138-142] 

2. Ecologia cultural [143-146] 

3. Ecologia da vida quotidiana [147-155]  

4. O princípio do bem comum [156-158] 

5. A justiça intergeracional [159-162]  

 

 

CAPÍTULO V 

ALGUMAS LINHAS DE ORIENTAÇÃO E AÇÃO 

 

1. O diálogo sobre o meio ambiente na política internacional [164-175]  

2. O diálogo para novas políticas nacionais e locais [176-181] 

3. Diálogo e transparência nos processos decisórios [182-188]  

4. Política e economia em diálogo para a plenitude humana [189-198] 

5. As religiões no diálogo com as ciências [199-201]  

 

 

CAPÍTULO VI 

EDUCAÇÃO E ESPIRITUALIDADE ECOLÓGICAS 

 

1. Apontar para outro estilo de vida [203-208]  
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2. Educar para a aliança entre a humanidade e o ambiente [209-215] 

3. A conversão ecológica [216-221] 

4. Alegria e paz [222-227]  

5. Amor civil e político [228-232]  

6. Os sinais sacramentais e o descanso celebrativo [233-237]  

7. A Trindade e a relação entre as criaturas [238-240]  

8. A Rainha de toda a criação [241-242] 

9. Para além do sol [243-246] 

ORAÇÃO PELA NOSSA TERRA  

ORAÇÃO CRISTÃ COM A CRIAÇÃO 


